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ACÓRDÃO

APELAÇÃO Nº 0011334-97.2013.815.2001.
ORIGEM: 4ª Vara de Família da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: José Luiz da Silva.
ADVOGADO: Raphael Correia Gomes Ramalho Diniz.
APELADO: Antônia Maria da Conceição e outros.
ADVOGADO: Mirella Albuquerque Diniz.

EMENTA: APELAÇÃO. AÇÃO DE DIVÓRCIO C/C ALIMENTOS. DIVÓRCIO 
CONSENSUAL  HOMOLOGADO  EM  AUDIÊNCIA.  ALIMENTOS. 
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  IRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DA 
MODIFICAÇÃO  DO  BINÔMIO  NECESSIDADE/POSSIBILIDADE. 
CONSTITUIÇÃO  DE  NOVA  FAMÍLIA.  PEDIDO  DE  REDUÇÃO. 
DESCABIMENTO.  ALIMENTOS  A  EX-ESPOSA.  COMPROVAÇÃO  DA 
NECESSIDADE.  POSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1.  Constitui ônus processual de quem alega a inadequação do valor da pensão 
demonstrar cabalmente o desequilíbrio do binômio possibilidade/necessidade, para 
obter o redimensionamento do quantum.

2. A alegação de constituição de nova família não autoriza, por si só, seja acolhida a 
pretensão redutória, devendo ser comprovada a alteração na capacidade financeira 
do alimentante.

3. “Fundamentado no princípio da solidariedade familiar, o dever de prestar alimentos 
entre cônjuges e companheiros reveste-se de caráter assistencial, em razão do vínculo 
conjugal ou de união estável que um dia uniu o casal, não obstante o rompimento do 
convívio, encontrando-se subjacente o dever legal de mútua assistência. […] Recurso 
especial não conhecido”  (REsp 995538/AC, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 04/03/2010, DJE 17/03/2010

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0011334-97.2013.815.2001,  em que figuram  como partes José Luiz da 
Silva, Antônia Maria da Conceição e outros.

ACORDAM  os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  colenda 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à 
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação  e 
negar-lhe provimento.

VOTO.

José Luiz da Silva interpôs Apelação contra a Sentença, f. 167/175, 
prolatada pelo Juízo da 4ª Vara de Família da Comarca desta Capital, nos autos da 
Ação de  Divórcio  c/c  Alimentos  em face  dele  ajuizada por  Antonia  Maria  da 
Conceição, Kemilly Mayara da Silva, Kaory Orkidea da Silva e Kaule Luiz da 
Silva, que, já tendo homologado o divórcio consensual em audiência, julgou 



parcialmente  procedente  o  pedido  de  alimentos,  condenando-o  ao  pagamento  de 
alimentos em favor da ex-cônjuge e da filha menor Kaory Orkidea da Silva, fixando-
os no valor de dois salários mínimos.

Em suas razões, f. 176/179, alegou que o valor fixado a título de alimentos 
ultrapassa  o  limite  da  razoabilidade, porquanto ocupa cargo comissionado na 
Prefeitura Municipal de João Pessoa, com  remuneração líquida mensal de R$ 
860,00, não devendo a obrigação alimentar ultrapassar 20% da sua remuneração 
líquida, além do fato de ter constituído uma nova família.

Sustentou que não há comprovação nos autos que uma das filhas do casal é 
deficiente, e que a ex-esposa é apta ao trabalho, porquanto durante a vida conjugal 
sempre trabalhou para ajudar na renda da família.

Pugnou pelo provimento do Recurso para que a Sentença seja  reformada, 
reduzindo os alimentos para o percentual de 20% do seu salário comprovado por 
meio de contracheque anexado aos autos, e concedidos apenas em favor da filha 
menor do casal.

 
Nas Contrarrazões, f. 186/191, as  Apeladas alegaram que a ex-cônjuge  é 

analfabeta e que durante a vida conjugal se dedicou a casa e aos filhos para que o 
Apelante pudesse crescer profissionalmente, realizando ainda algumas lavagens de 
roupas para ajudar na renda da família, e que, ainda que exista dificuldade em 
demonstrar a real situação financeira do alimentante, por ser um prestador de 
serviços e empresário, restou demonstrada a sua capacidade de arcar com os 
alimentos no montante fixado, requerendo o desprovimento do Recurso. 

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento do Apelo, f. 210/211, 
por entender que o Apelante não comprovou sua impossibilidade de arcar com a 
obrigação alimentícia.

É o Relatório.

Conheço do Recurso, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

Os alimentos devem ser fixados com base no binômio 
necessidade/possibilidade, na medida em que, no mesmo instante em que se procura 
atender às necessidades daquele que os reclama, há que se levar em conta o limite da 
possibilidade do responsável por sua prestação.

Em que pese a alegação do Apelante de que seus rendimentos se resumem ao 
que percebe pelo exercício de um cargo comissionado na Prefeitura de João Pessoa, 
com  remuneração líquida de oitocentos e sessenta reais, não trouxe ele aos autos 
esclarecimentos concretos quanto às fontes de renda que lhe permitiram adquirir os 
bens relacionados às f. 22, tampouco justificativas para as movimentações bancárias 
em valores incoerentes com a renda declarada, documentos de f. 24/41, e os extratos 
de pagamentos das faturas do Cartão Hipercard, em valores bem superiores ao que 
alega receber, f. 42/44, pelo que dos autos percebe-se que possui um padrão de vida 
que destoa do rendimento constante em seu contracheque, f. 106, existindo indícios 
de que possui capacidade financeira superior à alegada.

Também por essa razão, o fato do Apelante ter constituído nova família, com 
o nascimento de outro filho, por si só, não comprova a ocorrência de alteração 
substancial na sua capacidade financeira de modo a ensejar a redução pretendida, 



porquanto não se desincumbiu da demonstração de que não consegue adimplir aos 
seus compromissos financeiros.

Quanto a alegação de impossibilidade de fixação de alimentos à ex-cônjuge, 
a obrigação de prestar alimentos ao cônjuge, advém do dever de mútua assistência 
disposto no art. 1.566, inciso III, do Código Civil, e, no caso dos autos, a ex-cônjuge 
alega ser analfabeta e que durante a vida conjugal se dedicou a casa e aos filhos para 
que o esposo pudesse crescer profissionalmente, realizando ainda algumas lavagens 
de roupas, que lhe rendiam menos de um salário mínimo por mês, para ajudar na 
renda familiar, fato não contestado pelo varão.

A ex-esposa não possui condições de arcar com o seu próprio sustento e de 
seus filhos, quando, ao revés, o Apelante dispõe de meios suficientes para prestar-lhe 
alimentos, pelo que devem estes  ser mantidos em razão do caráter assistencial, 
decorrente do vínculo conjugal que um dia uniu o casal, até que a ex-cônjuge 
adquira capacidade de arcar com as suas despesas, consoante entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça1.

Posto isso, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  no dia 03 de fevereiro de 
2015,  conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Frederico 
Martinho da Nóbrega Coutinho,  dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça 
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

1- “Fundamentado no princípio da solidariedade familiar, o dever de prestar alimentos entre 
cônjuges e companheiros reveste-se de caráter assistencial, em razão do vínculo conjugal ou 
de união estável que um dia uniu o casal, não obstante o rompimento do convívio, 
encontrando-se subjacente o dever legal de mútua assistência.

[…] Recurso especial não conhecido”  (REsp 995538/AC, Relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 04/03/2010, DJE 17/03/2010).


